
SENADO FEDERAL

(3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura)

11/06/2013
TERÇA-FEIRA

às 10 horas

PAUTA DA 30ª REUNIÃO

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

Presidente: Senador Lindbergh Farias
Vice-Presidente: Senador Sérgio Souza



30ª REUNIÃO, ORDINÁRIA

SUMÁRIO

30ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª
LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM 11/06/2013.

Comissão de Assuntos Econômicos

Terça-feira, às 10 horas

1ª PARTE - APOSIÇÃO DE RETRATO

FINALIDADE PÁGINA

ANTECEDENDO A PAUTA DELIBERATIVA, REALIZAR-SE-Á A CERIMÔNIA
DE APOSIÇÃO DO RETRATO DO SENADOR DELCÍDIO DO AMARAL NA
GALERIA DE EX-PRESIDENTES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS
ECONÔMICOS.

11

ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
MSF 43/2013

- Não Terminativo -
SEN. FRANCISCO DORNELLES 12

2
MSF 44/2013

- Não Terminativo -
SEN. RODRIGO ROLLEMBERG 158

3
RQE 33/2013

- Não Terminativo -
384

4
RQE 34/2013

- Não Terminativo -
386

2ª PARTE - DELIBERATIVA



5
RQE 35/2013

- Não Terminativo -
388

6
RQE 36/2013

- Não Terminativo -
392



COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Lindbergh Farias

VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Souza

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(36)(73)(74)

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

1 Pedro Taques(PDT)(17)(21)(69) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Walter Pinheiro(PT)(41) BA (61)
33036788/6790

José Pimentel(PT)(17)(16) CE (61) 3303-6390
/6391

3 Anibal Diniz(PT)(50)(49) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

4 Eduardo Lopes(PRB)(65) RJ (61) 3303-5730

Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

5 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Cristovam Buarque(PDT)(55)(43)(54)(42) DF (61) 3303-2281 6 Acir Gurgacz(PDT)(15)(80) RO (61) 3303-
3132/1057

Rodrigo Rollemberg(PSB)(70)(75) DF (61) 3303-6640 7 Antonio Carlos Valadares(PSB)(70)(76) SE (61) 3303-2201 a
2206

Vanessa Grazziotin(PC DO B) AM (61) 3303-6726 8 Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-5791
3303-5793

9 Randolfe Rodrigues(PSOL)(79) AP (61) 3303-6568

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Eduardo Braga(PMDB)(68) AM (61) 3303-6230 1 Casildo Maldaner(PMDB)(68) SC (61) 3303-4206-07
Sérgio Souza(PMDB)(68) PR (61) 3303-6271/

6261
2 Ricardo Ferraço(PMDB)(68)(29)(24) ES (61) 3303-6590

Valdir Raupp(PMDB)(58)(68)(44)(45)(57) RO (61) 3303-
2252/2253

3 VAGO(68)

Roberto Requião(PMDB)(68)(72) PR (61) 3303-
6623/6624

4 Eunício Oliveira(PMDB)(68)(71) CE (61) 3303-6245

Vital do Rêgo(PMDB)(68) PB (61) 3303-6747 5 Waldemir Moka(PMDB)(68) MS (61) 3303-6767 /
6768

Romero Jucá(PMDB)(68)(71) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

6 Clésio Andrade(PMDB)(34)(14)(68)(10)(33) MG (61) 3303-4621 e
3303-5067

Luiz Henrique(PMDB)(68) SC (61) 3303-
6446/6447

7 Ana Amélia(PP)(68) RS (61) 3303
6083/6084

Ivo Cassol(PP)(68) RO (61) 3303.6328 /
6329

8 Ciro Nogueira(PP)(68) PI (61) 3303-6185 /
6187

Francisco Dornelles(PP)(68)(25)(18)(27)(19) RJ (61) 3303-4229 9 Benedito de Lira(PP)(68)(12) AL (61) 3303-6144 /
6151

Kátia Abreu(PSD)(32)(51)(68)(52)(67)(63) TO (61) 3303-2708

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(64)(8) SP (61) 3303-
6063/6064

1 Flexa Ribeiro(PSDB)(64) PA (61) 3303-2342

Cyro Miranda(PSDB)(64) GO (61) 3303-1962 2 Aécio Neves(PSDB)(9)(64) MG (61) 3303-
6049/6050

Alvaro Dias(PSDB)(64) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Paulo Bauer(PSDB)(64) SC (61) 3303-6529

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Lúcia Vânia(PSDB)(39)(38)(40) GO (61) 3303-
2035/2844

Jayme Campos(DEM)(38) MT (61) 3303-
4061/1048

5 Wilder Morais(DEM)(11)(22)(48) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(77) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(77)(84) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

João Vicente Claudino(PTB)(88)(77)(84) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

2 Alfredo Nascimento(PR)(88)(85)(77)(56) AM (61) 3303-1166

Blairo Maggi(PR)(34)(77)(33)(61)(35) MT (61) 3303-6167 3 Eduardo Amorim(PSC)(81)(59)(47)(77)(46) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(77)(62) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 Vicentinho Alves(PR)(77)(28)(87) TO (61) 3303-6469 /
6467

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores
Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros
suplentes, para comporem a CAE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.

(8) Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-
GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
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(9) Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

(10) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(11) Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(12) Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).

(13) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(14) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(15) Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).

(16) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(17) Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo
na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).

(18) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(19) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(20) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(21) Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

(22) Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(23) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(24) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(25) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(26) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(27) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(28) Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).

(29) Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(30) Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

(31) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(32) Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

(33) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(34) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº
32/2012).

(35) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro titular do PR na Comissão (Of. nº 004/2012-GLPR).

(36) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(37) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(38) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 20/2012-GLDEM).

(39) Em 25.04.2012, a Liderança do DEM cede uma vaga de suplente na Comissão ao PSDB (OF. Nº 027/12-GLDEM).

(40) Em 25.04.2012, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente na Comissão em vaga cedida pelo DEM (Of. nº 48/12-GLPSDB).

(41) Em 22.05.2012, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Ângela Portela (Of. nº 073/2012-GLDBAG).

(42) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(43) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 089/2012-GLDBAG).

(44) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(45) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(46) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(47) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Blairo Maggi (OF. Nº 075/2012/BLUFOR/SF).

(48) Em 29.08.2012, é lido o Of. nº 046/12-GLDEM, designando o Senador Wilder Morais como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, a partir de 10.09.2012, em substituição ao Senador Clovis Fecury.

(49) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(50) Em 14.09.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of nº 109/2012-GLDBAG).

(51) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(52) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 55/2012 - GLPSD).

(53) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(54) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012
(Of. GSAGUR-172/2012).

(55) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Assis Gurgacz (Of. nº 139/2012 - GLDBAG).

(56) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(57) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(58) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2012).

(59) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo
Maggi.

(60) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 213/2012-
BLUFOR).

(61) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme
Requerimento nº 1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(62) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a
08 de junho de 2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(63) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio Costa
(OFÍCIOS nºs 012 e 013/2013-GLPSD).
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(64) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias e
Cyro Miranda, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 007/13-
GLPSDB).

(65) Em 07.02.2013, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Wellington Dias (Of. nº 012/2013 - GLDBAG).

(66) Em 26.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Lindbergh Farias e Sérgio Souza Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 007/2013 - CAE).

(67) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(68) Em 26.02.2013, foram lidos os Ofícios GLPMDB nº 36 e 64/2013, designando os Senadores Eduardo Braga, Sérgio Souza, Jader Barbalho, Lobão
Filho, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Ivo Cassol, Francisco Dornelles e a Senadora Kátia Abreu como membros titulares e os
Senadores Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Romero Jucá, Waldemir Moka, Clésio Andrade, a Senadora Ana Amélia, os
Senadores Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(69) Em 26.02.2013, o Senador Pedro Taques é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Zeze
Perrella (Of. nº 17/2013-GLDBAG).

(70) Em 27.02.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Lídice da Mata, que passa a ocupar sua suplência (Of. GLDBAG nº 023/2013).

(71) Em 27.02.2013, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que passa a ocupar a suplência (Of. GLPMDB nº 074/2013).

(72) Em 12.03.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Lobão Filho (Of. GLPMDB nº 113/2013).

(73) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(74) Bloco Parlamentar da Maioria: 9 titulares e 9 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 9 titulares e 9 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 5 titulares e 5 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(75) Em 14.03.2013, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 46/2013).

(76) Em 14.03.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição
à Senadora Lídice da Mata (Of. GLDBAG nº 46/2013).

(77) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Gim, Blairo Maggi e Antonio Carlos Rodrigues, e membros
suplentes os Senadores João Vicente Claudino, Eduardo Amorim, João Costa e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e
Força na Comissão (Of. BLUFOR 42/2013).

(78) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é confirmado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. 0012/2013-GLPDSB).

(80) Em 27.03.2013, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador Acir
Gurgacz, que passa a ocupar a suplência na Comissão (Of. nº 57/2013-GLDBAG).

(81) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(82) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
88/2013-BLUFOR)

(83) Em 24.04.2013, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Jader Barbalho (Of. 165/2013-GLPMDB).

(84) Em 7.5.2013, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Gim,
que passa a ocupar a primeira suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR).

(85) Em 7.5.2013, o Senador João Vicente Claudino passa a ocupar a segunda suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR)

(86) Em 7.5.2013, o Senador Eduardo Amorim passa a ocupar a terceira suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR)

(87) Em 7.5.2013, o Senador Vicentinho Alves passa a ocupar a quarta suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR)

(88) Em 08.05.2013, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição
ao Senador Alfredo Nascimento, que passa a ocupar a vaga de membro suplente (Of. 104/2013BLUFOR).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): ADRIANA TAVARES SOBRAL DE VITO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-4605 /3303-3516
FAX: 3303-4344

PLENÁRIO N° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-4605
E-MAIL: scomcae@senado.gov.br
ATUALIZADA EM 25.02.2005
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1ª PARTE
Aposição de Retrato

Finalidade:
ANTECEDENDO A PAUTA DELIBERATIVA, REALIZAR-SE-Á A CERIMÔNIA DE

APOSIÇÃO DO RETRATO DO SENADOR DELCÍDIO DO AMARAL NA GALERIA DE
EX-PRESIDENTES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS.

2ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 43, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, que seja
autorizada a contratação de operação de crédito externo entre a República Federativa
do Brasil, no interesse da Controladoria-Geral da União e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, no valor de até US$ 18,000,000.00 (dezoito milhões de dólares
dos Estados Unidos da América), de principal, cujos recursos destinam-se ao
financiamento parcial do "Programa de Fortalecimento da Prevenção e Combate à
Corrupção na Gestão Pública Brasileira (PROPREVINE)".

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.
Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 44, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja
autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, entre o Estado do Ceará e a Corporação Andina de Fomento -
CAF, no valor de até US$ 112,000,000.00 (cento e doze milhões de dólares dos Estados
Unidos da América), destinada ao financiamento parcial do Programa de Valorização
Turística do Litoral Oeste - Ceará (PROINFTUR).

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.
Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

ITEM 3
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/06/2013 às 19:51.
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REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 33, de 2013

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin e outros

      Requer, nos termos dos artigos 90, inciso II, e 93, inciso II, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de audiência pública para discutir os motivos do aumento
excessivo das tarifas aéreas, em determinados períodos do ano, com a presença das
seguintes autoridades e representantes: Diretor-Presidente da Agência Nacional de
Aviação Civil (Anac); Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias
(SNEA); Presidente do Sindicato Nacional dos Aeronautas (SNA); Presidente da
Associação Nacional em Defesa dos Direitos dos Passageiros do Transporte Aéreo
(Andep); Presidente da TAM; Presidente da GOL; e Presidente da Azul.

Observações:
1. Em 4/6/2013, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.

Textos disponíveis:
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 34, de 2013

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

      Requer, nos termos dos artigos 90, inciso II, e 93, inciso II, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de audiência pública, em conjunto com a Comissão de
Serviços de Infraestrutura, para discutir os avanços do novo marco do Pré-Sal, aprovado
pelo Senado, com a presença das seguintes autoridades e representantes:
representante do Ministério de Minas e Energia; Presidenta da Petrobras; Diretora-
Presidenta da Agência Nacional de Petróleo - ANP; e Senhor Aloísio Araújo, Professor
da Escola de Pós-Graduação em Economia da Fundação Getúlio Vargas.

Observações:
1. Em 4/6/2013, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.

Textos disponíveis:
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

ITEM 5

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 35, de 2013

Autoria: Senador Armando Monteiro

      Requer, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal, e dos arts. 90, II, e
93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública com o
objetivo de analisar a conjuntura econômica nacional, com ênfase no crescimento
limitado do PIB e na deterioração das contas externas e públicas, além das perspectivas
de crescimento econômico para os próximos anos, tendo como convidados: Ilan
Goldfan, Economista-chefe do Itaú Unibanco e sócio do Itaú BBA, ex-Diretor de política
Econômica do Banco Central (2000-2003) e economista do FMI (1996-1999); Luiz
Gonzaga Belluzzo, Professor Titular do Instituto de Economia (IE) da Universidade
Estadual de Campinas (Unicamp); Alexandre Schwartsman, Consultor e ex-Diretor de
Assuntos Internacionais do Banco Central (2003-2006); Delfim Netto, Consultor e ex-
Ministro da Fazenda e do Planejamento; Monica de Bolle, Diretora do Instituto de
Estudos de Política Econômica/Casa das Garças (Iepe/CdG), Economista-Chefe da área
de Pesquisa Macroeconômica Internacional do Banco BBM de 2005 a 2006; e Murilo
Portugal, Presidente da Federação Brasileira de Bancos (Febraban).

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/06/2013 às 19:51.
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Observações:
1. Em 4/6/2013, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.

Textos disponíveis:
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial
Texto inicial

ITEM 6

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 36, de 2013

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues

      Requer, nos termos regimentais, em aditamento ao Requerimento nº 4 de 2013-
CAE, a inclusão, no rol de convidados para o ciclo de audiências públicas referido no
supracitado requerimento, do economista Reinaldo Gonçalves, Professor Titular de
Economia Internacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Observações:
1. Em 4/6/2013, foi lido o Requerimento pelo Presidente da Comissão.

Textos disponíveis:
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 10/06/2013 às 19:51.
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1ª PARTE - APOSIÇÃO DE RETRATO



1

2ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  ECONÔMICOS,
sobre a Mensagem nº 43,  de 2013 (nº 220,  de 4 de
junho de 2013, na origem), da Presidente da República,
que encaminha ao Senado Federal proposta para que a
República  Federativa  do  Brasil  seja  autorizada  a
contratar operação de crédito externo, no valor de até
US$ 18.000.000,00  (dezoito  milhões  de  dólares  dos
Estados  Unidos  da  América),  com  o  Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID).

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

I – RELATÓRIO

A Presidente da República submete ao exame do Senado Federal
proposta para que seja autorizada a República Federativa do Brasil a contratar
operação de crédito externo, no valor de até US$ 18.000.000,00 (dezoito milhões
de dólares dos Estados Unidos da América), com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID).

Os recursos da operação de crédito destinam-se ao financiamento
parcial do Programa de Fortalecimento da Prevenção e Combate à Corrupção
na Gestão Pública Brasileira (PROPREVINE). 

Esse  Programa,  conforme  parecer  da  Secretaria  do  Tesouro
Nacional,  anexo à Mensagem, visa  promover a consolidação da capacidade
institucional da Controladoria-Geral da União, com vistas ao fortalecimento da
integridade e da transparência e à ampliação de suas frentes de atuação junto
aos gestores públicos e à sociedade, de forma a aumentar a sua capacidade de
resposta na prevenção e combate à corrupção. 

Ainda  de  acordo  com dados  disponibilizados  nesse  parecer,  são
previstos  dispêndios  totais  no  montante  de  US$  30  milhões,  a  serem
desembolsados em cinco anos. Além dos recursos provenientes do empréstimo
pretendido de US$ 18 milhões, o Programa contará com contrapartida do Tesouro
Nacional no valor de até US$ 12 milhões.
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A operação  de  crédito  externo  pretendida  já  se  acha  com suas
condições  financeiras  devidamente  incluídas  no  Sistema  de  Registro  de
Operações Financeiras (ROF), do Banco Central do Brasil (BACEN), sob o n°
TA613745.

Ademais,  as  condições  financeiras  do  empréstimo  são  as
usualmente  praticadas  pelo  BID,  geralmente  mais  favoráveis  do  que  as
oferecidas pelas instituições  privadas domésticas ou internacionais.  Ele  será
contratado na modalidade empréstimo do Mecanismo Unimonetário com juros
vinculados à LIBOR, mais despesas diversas e margem relativa à remuneração
de seu capital ordinário, e, de acordo com cálculos da Secretaria do Tesouro
Nacional, o seu custo efetivo deverá ser da ordem de 4,38% ao ano. 

II – ANÁLISE

A  operação  de  crédito  pretendida  pela  União  sujeita-se  ao
cumprimento de condições e exigências definidas na Constituição Federal, na
Lei  de  Responsabilidade Fiscal  e  na Resolução nº  48,  de 2007,  do Senado
Federal,  que,  para  operações  externas,  exigem  sua  prévia  e  específica
autorização. 

A observância dos preceitos ali contidos constitui, pois, condição
imprescindível  para  que  o  Senado  Federal  possa  conceder  a  autorização
solicitada.

A Secretaria  do  Tesouro  Nacional,  por  meio  de  seu  Parecer  nº
486/GEOPE/CODIP/SUBSECIII,  de  28  de  março  de  2013,  concluiu
favoravelmente  à  operação  de  crédito  em  exame.  Destacou  ainda,  com
fundamento  nas  informações  constantes  do  Relatório  de  Gestão  Fiscal  da
União para o 3º quadrimestre de 2012, que há margem para a contratação da
pleiteada operação, conforme os limites estabelecidos pelo Senado Federal na
mencionada Resolução nº 48, de 2007. 

O  Parecer  PGFN/COF/nº  981,  de  23  de  maio  de  2013,  da
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional,  também  encaminhado  ao  Senado
Federal,  conclui  pelo  encaminhamento  da  matéria  para  exame  e  final
pronunciamento  do  Senado  Federal.  Foram  consideradas  cumpridas  as
formalidades  prévias  à  contratação  de  operações  de  crédito  prescritas  na

ss2013-04815
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Constituição Federal, nas resoluções do Senado Federal e demais instrumentos
normativos que tratam da matéria.

Relativamente  à  exigência  constitucional  de  que  programas  ou
projetos constem do Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária Anual, é
informado pela Secretaria do Tesouro Nacional que os valores previstos no PPA
2012/2015 são suficientes para suportar os gastos do Programa. 

Ademais, quanto à previsão orçamentária, entende a Secretaria do
Tesouro  Nacional,  considerando  as  informações  acerca  das  dotações
orçamentárias previstas para o ingresso de recursos externos, para o pagamento
dos  serviços  do  empréstimo  e  para  a  contrapartida  nacional,  serem  elas
suficientes para dar suporte ao Programa no presente exercício.

Ressalte-se  ainda  que  o  custo  efetivo  da  operação  de  crédito,
equivalente a 4,38% a.a., situa-se em um patamar aceitável, em face do custo
médio  atual  de  captação  do  Tesouro  Nacional  em  dólar  no  mercado
internacional.

Por  fim,  há  a  observância,  pela  União,  das  demais  restrições  e
exigências estabelecidas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 –
Lei de Responsabilidade Fiscal.

III – VOTO

Somos, assim, favoráveis à autorização pleiteada na Mensagem nº
43, de 2013, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº           , DE 2013

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar
operação  de  crédito  externo,  no  valor  total  de  até
US$ 18.000.000,00  (dezoito  milhões  de  dólares  dos
Estados  Unidos  da  América),  com  o  Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID).

ss2013-04815
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O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar
operação de crédito externo, no valor total de até US$ 18.000.000,00 (dezoito
milhões  de  dólares  dos  Estados  Unidos  da  América),  com  o  Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-
se ao financiamento parcial do  Programa de Fortalecimento da Prevenção e
Combate à Corrupção na Gestão Pública Brasileira (PROPREVINE).

Art. 2º As condições financeiras básicas da operação de crédito
referida no art. 1º são as seguintes:

I – devedor: República Federativa do Brasil;

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);

III  –  valor  total:  até  US$  18.000.000,00  (dezoito  milhões  de
dólares dos Estados Unidos da América);

IV –  modalidade: empréstimo do Mecanismo Unimonetário com
taxa de juros baseada na LIBOR;

V – prazo de desembolso: cinco anos, contados a partir da data de
vigência do contrato;

VI – amortização: em parcela única, a ser paga no prazo de até
15,25 (quinze vírgula vinte e cinco) anos, contados da data de assinatura do
contrato; 

VII – juros: exigidos semestralmente, no dia 15 dos meses de maio
e  novembro  de  cada  ano,  calculados  sobre  o  saldo  devedor  periódico  do
empréstimo,  a  uma  taxa  anual  para  cada  trimestre  composta  pela  LIBOR
trimestral para dólar dos Estados Unidos da América, mais (ou menos) uma
margem  de  custo  relacionada  aos  empréstimos  do  BID  que  financiam  os
empréstimos  do  Mecanismo  Unimonetário  com  taxa  de  juros  baseada  na
LIBOR, mais a margem (spread) para empréstimos do capital ordinário;

VIII – comissão de crédito: até 0,75% (setenta e cinco centésimos
por cento) ao ano, calculada sobre o saldo não desembolsado do empréstimo,

ss2013-04815
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exigida semestralmente nas mesmas datas de pagamentos dos juros, entrando
em vigor sessenta dias após a data de assinatura do contrato;

IX – despesas com inspeção e supervisão geral: até 1% (um por
cento) sobre o valor do empréstimo, sendo que, em um semestre determinado,
se assim requerer o BID, o valor devido para atender essas despesas não poderá
ser superior ao referido 1% do valor do financiamento, dividido pelo número
de semestres compreendidos no prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos financeiros
e dos desembolsos, previstas na minuta contratual, poderão ser alteradas em
função da data de sua assinatura.

§ 2º  Fica facultado ao mutuário,  já devidamente autorizado por
esta  Resolução,  solicitar  a  conversão  da  taxa  de  juros  do  empréstimo,  de
variável  para  fixa  e  vice-versa,  de  parte  ou  da  totalidade  de  seus  saldos
devedores, com pagamento de comissão ao BID.

§ 3º O cronograma de amortização poderá ser alterado, desde que
o prazo final de até 15,25 (quinze vírgula vinte e cinco) anos, contados a partir
da  vigência  do  contrato,  e  a  Vida  Média  Ponderada  do  Contrato  a  ser
estabelecida na data de sua assinatura, não sejam extrapolados.

Art.  3º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser
exercida no prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados da data de sua
publicação.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ss2013-04815
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2ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS,
sobre a Mensagem nº 44, de 2013 (nº 221, de 4 de
Junho  de  2013,  na  origem),  da  Presidente  da
República,  que  propõe  ao  Senado  Federal  seja
autorizada  a  contratação  de  operação  de  crédito
externo, com a garantia da República Federativa do
Brasil,  entre  o  Estado  do  Ceará  e  a  Corporação
Andina  de  Fomento  –  CAF,  no  valor  de  até
US$ 112.000.000,00 (cento e doze milhões de dólares
dos  Estados  Unidos  da  América),  de  principal,
destinada a financiar, parcialmente, o “Programa de
Valorização  Turística  do  Litoral  Oeste  -  Ceará
(PROINFTUR)”.

RELATOR: Senador RODRIGO ROLLENBERG

I – RELATÓRIO

A  Presidente  da  República  submete  à  apreciação  do
Senado Federal pleito do Estado do Ceará, que solicita autorização
para contratar operação de crédito externo, com garantia da União,
com a Corporação Andina de Fomento (CAF).

Os  recursos  dessa  operação  de  crédito  destinam-se  a
financiar parcialmente o “Programa de Valorização Turística do Litoral
Oeste – Ceará (PROINFTUR)”.

O  Programa  objetiva  promover  e  impulsionar  uma
estratégia de desenvolvimento econômico, social e turístico na zona
de influência dos 12 municípios localizados ao longo do litoral oeste
da cidade de Fortaleza, capital do Estado do Ceará. Os 12 municípios
e as localidades beneficiadas estão situados ao longo de uma faixa
de cerca de 350 Km que se estende de Fortaleza até o oeste do
Estado do Ceará.
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O  empréstimo  pretendido  foi  credenciado  pelo  Banco
Central do Brasil, e suas condições financeiras inseridas no sistema
de  Registro  de  Operações  Financeiras  (ROF),  sob  o  número
TA631197. 

O  financiamento  será  contratado  com  taxa  de  juros
baseada na LIBOR semestral, acrescida de uma margem (spread) de
até 2,55% ao ano. De acordo com cálculos da Secretaria do Tesouro
Nacional  (STN),  o  custo  efetivo  do  empréstimo será  da  ordem de
3,20% a.a., flutuante conforme a variação da LIBOR, e, portanto, em
patamar  aceitável  àquela  Secretaria,  considerando  o  custo  atual
médio  de  captação  do  Tesouro  Nacional,  em  dólar,  no  mercado
internacional. 

Vale destacar que, com custo total estimado em US$ 160
milhões, o referido programa contará com contrapartida estadual no
montante de US$ 48 milhões, a ser desembolsado em até três anos,
juntamente com os recursos do empréstimo em exame.

II – ANÁLISE

A  análise  da  presente  operação  de  credito  externo
fundamenta-se  no  art.  52,  incisos  V,  VII  e  VIII,  da  Constituição
Federal,  e  visa  verificar  o  cumprimento  das  determinações  das
Resoluções nºs 40 e 43, de 2001, e 48, de 2007, todas do Senado
Federal, e da Lei de Responsabilidade Fiscal. Essas são as normas que
disciplinam os limites e condições para a contratação de operações de
crédito internas e externas, inclusive concessão de garantia, no âmbito
dos três níveis de governo. 

De acordo com o Parecer nº 466, de 23 de abril de 2013,
da  Coordenação-Geral  de  Operações  de  Crédito  de  Estados  e
Municípios (COPEM) da STN, o Estado do Ceará atende os limites e
condições definidas pelas referidas Resoluções, inexistindo óbices à
contratação da operação de crédito externo pretendida. 

Em  particular,  a  operação  enquadra-se  nos  limites
definidos nos incisos I, II e III do art. 7º da Resolução nº 43, de 2001,
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que  tratam,  respectivamente,  do  montante  anual  de  operações  de
crédito  passível  de  contratação,  do  comprometimento  máximo  da
Receita Corrente Líquida com amortizações, juros e demais encargos
da dívida consolidada, e do montante da dívida consolidada líquida do
Estado. 

No  referido  parecer,  consta  que,  já  considerado  o
empréstimo em exame, o Estado do Ceará apresenta reduzido nível
de  endividamento  consolidado,  equivalente  a  0,64  vezes  a  sua
Receita  Corrente  Líquida  (RCL),  portanto  comprometendo  apenas
31,99% do limite de 2 vezes fixado pela Resolução nº 40, de 2001. 

Verifica-se  ainda  que,  com  o  empréstimo,  o  montante
global  de  operações  realizadas  em  um  exercício  determinado,
relativamente às projeções da RCL, é decrescente até  2017, último
ano da projeção realizada, quando atingirá valor de 2,46%.

Já  o  comprometimento  anual  da  RCL do  Estado  com o
serviço de sua dívida será de 6,1% em 2013, com tendência declinante
2024.  Nesse  período,  no  qual  haverá  pagamentos  previstos  da
operação pretendida, a média de comprometimento será de 5,22%, bem
inferior aos 11,5% fixados como limite máximo pelo Senado Federal.

Com o objetivo de orientar as decisões do Poder Executivo
quanto à concessão de garantia a operações de crédito de interesse
dos estados e dos municípios, a STN procede à avaliação, nos termos
da Portaria MF nº 306, de 2012, da capacidade de pagamento desses
entes.

Nesse  aspecto,  o  Estado  do  Ceará,  de  acordo  com  a
análise de sua capacidade de pagamento consignada na Nota nº 813,
de  4  de  outubro  de  2012,  da  Coordenação-Geral  das  Relações  e
Análise Financeira dos Estados e Municípios (COREM) da STN, foi
classificado na categoria “C*3”, que significa risco de crédito alto e
não atendimento dos indicadores de Endividamento e de Serviço da
Dívida. Esses parâmetros são utilizados para orientar a concessão da
garantia solicitada.
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Assim,  nos termos do art.  9º da referida Portaria MF nº
306, de 2012, pode o Secretário do Tesouro Nacional considerar o
Estado elegível  para fins de obtenção da garantia da União, desde
que  apresente  situação  fiscal  favorável.  O  Estado  do  Ceará  foi
enquadrado nessa situação, manifestando-se o Senhor Secretário do
Tesouro favoravelmente ao pleito, ou seja, considerando o Estado do
Ceará elegível para a obtenção de garantia da União. 

Isso  porque,  nos  termos  do  estudo  sobre  o
comprometimento das transferências federais e receitas próprias do
Estado do Ceará,  a STN conclui  que as contragarantias oferecidas
pelo  Estado  são  consideradas  suficientes  caso  a  União  venha  a
honrar compromisso na condição de garantidora da operação.  

A  STN  informa-nos  ainda  que  o  Estado  se  encontra
adimplente  com  as  metas  e  os  compromissos  assumidos  nos
programas  de  financiamento  e  refinanciamento  contratados  com a
União  e  que  a  operação  pretendida  não  implica  violação  de  suas
cláusulas.

Com vistas à concessão da Garantia da União, que está
submetida  ao  que  determina  o  art.  40  da  LRF,  e  aos  limites  e
condições previstos na Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007,
em seus arts.  9º e 10,  examinam-se os aspectos orçamentários,  a
situação  de  adimplência  do  Estado  em  relação  à  União  e  as
contragarantias oferecidas. 

Assim, verifica-se que a Lei Estadual nº 15.268, de 28 de
dezembro de 2012, que estima a receita e fixa a despesa do Estado
para  o  exercício  financeiro  de  2013,  contempla  dotações  para  o
Programa objeto da operação. Há declaração do Governo do Estado
informando  que  o  ingresso  de  recursos  relativos  à  operação  está
previsto e contemplado na referida lei estadual, cujas dotações serão
suplementadas na ocorrência de eventuais acréscimos.

Está  também  atendida  a  exigência  de  autorização
legislativa  para  a  operação.  A Lei  Estadual  nº  15.117,  de  27  de
fevereiro de 2012, autoriza o Poder Executivo a contratar operação de
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crédito  externo  com  a  CAF,  no  valor  de  até  US$  112.000.000,00
(cento e doze milhões de dólares dos Estados Unidos da América). A
lei  autoriza,  também,  o  Poder  Executivo  a  vincular,  como
contragarantias  à  garantia  da  União,  as  parcelas  necessárias  e
suficientes das receitas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, na
forma do § 4º do art.  167, todos da Constituição Federal,  e outras
garantias em direito admitidas. 

Relativamente à comprovação de adimplência do Estado
do Ceará, tanto financeira como da prestação de contas de recursos
recebidos da União, poderá ser atestada por ocasião da assinatura do
contrato,  conforme determinação da Resolução nº 41,  de 2009, do
Senado Federal, que alterou a Resolução nº 48, de 2007.  

Ademais, não há registro de compromissos honrados pela
União em nome do Governo do Estado do Ceará nos últimos anos,
em decorrência  de  garantias  concedidas,  estando  ainda  o  Estado
adimplente  com  as  instituições  integrantes  do  Sistema  Financeiro
Nacional.

Conforme o Relatório de Gestão Fiscal da União para o
terceiro quadrimestre de 2012, existe margem para a concessão da
pleiteada  garantia  da  União,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo
Senado Federal nos termos do art. 9º da Resolução nº 48, de 2007. 

A Procuradoria Geral  da Fazenda Nacional  (PGFN),  por
sua  vez,  atestou  o  cumprimento  das  formalidades  prévias  à
contratação,  verificando  que  foram  estipuladas  as  condições
contratuais usuais das operações de crédito celebradas com a CAF.
Atestou, também, que foi observado o que reza o art. 8º da Resolução
nº 48, de 2007, do Senado Federal, que veda disposição contratual de
natureza política, atentatória à soberania e à ordem pública, contrária
à  Constituição  e  às  leis  brasileiras  ou  que  implique  compensação
automática de débitos e créditos. 

Em suma, a Secretaria do Tesouro Nacional entendeu que
o Estado do Ceará apresenta capacidade financeira suficiente para
contratar a operação em exame e, fundamentada nos parâmetros que
utiliza para avaliar a capacidade de pagamento do Estado e o risco da
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União  na  concessão  da  garantia  solicitada,  manifestou-se
favoravelmente à sua concessão. 

Conclui-se,  assim,  que  estão  satisfeitos  os  limites  e
condições  estabelecidos  pelas  referidas  Resoluções  do  Senado
Federal que tratam da matéria, assim como as exigências e condições
para a prestação de garantia pela União, contidas no art. 40 da Lei de
Responsabilidade Fiscal. 

III – VOTO

Ante  o  exposto,  voto  pela  aprovação  do  pedido  de
autorização do Estado do Ceará para contratar a operação de crédito
externo, nos termos do seguinte

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2013

Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de
crédito  externo,  com  garantia  da  União,  com  a
Corporação Andina de Fomento (CAF), no valor de
até  US$ 112.000.000,00  (cento  e  doze  milhões  de
dólares dos Estados Unidos da América).

O SENADO FEDERAL resolve:

Art.  1º É  o  Estado  do  Ceará  autorizado  a  contratar
operação  de  crédito  externo,  com  garantia  da  União,  com  a
Corporação  Andina  de  Fomento  (CAF),  no  valor  de  até
US$ 112.000.000,00 (cento e doze milhões de dólares dos Estados
Unidos da América).
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Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito
destinam-se  a  financiar  parcialmente  o  “Programa  de  Valorização
Turística do Litoral Oeste – Ceará (PROINFTUR)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Ceará;

II – credor: Corporação Andina de Fomento (CAF);

III – garantidor: República Federativa do Brasil;

IV – valor: até US$ 112.000.000,00 (cento e doze milhões
de dólares dos Estados Unidos da América);

V – prazo de desembolso: três anos, contados a partir da
vigência do contrato de empréstimo;

VI – amortização: 16 parcelas semestrais e consecutivas,
de valores preferencialmente iguais, vencendo-se a primeira aos 54
meses a contar da data de assinatura do contrato;

VII – juros: exigidos semestralmente e calculados sobre o
saldo devedor com base na taxa de juros LIBOR semestral para dólar
dos Estados Unidos da América, acrescidos de uma margem (spread)
anual de até 2,55% ao ano, sendo admitido o financiamento pela CAF,
nos  primeiros  8  anos  da  vigência  do  contrato,  de  parcela
correspondente a até 1% da taxa de juros, a critério da CAF; 

VIII – comissão de compromisso: de até 0,35% ao ano
sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, entrando em vigor a
partir  do  vencimento  do  primeiro  semestre  após  a  assinatura  do
contrato;

IX – comissão de financiamento (flat):  0,65% sobre o
montante total do empréstimo, devida a partir do início da vigência do

165



8

contrato  e,  no  mais  tardar,  na  oportunidade  em  que  se  realize  o
primeiro desembolso;

X  –  despesas  relativas  ao  custo  de  avaliação:  US$
45.000,00,  debitada  do  financiamento  no  momento  do  primeiro
desembolso;

XI – juros de mora:  2,00% ao ano, acrescidos aos juros
em caso de mora.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal, dos
encargos  financeiros  e  dos  desembolsos  previstos  poderão  ser
alteradas  em  função  da  data  de  assinatura  do  contrato  de
empréstimo.

Art.  3º Fica a União autorizada a  conceder  garantia  ao
Estado  do  Ceará  na  contratação  da  operação  de  crédito  externo
referida nesta Resolução.

§  1º  O  exercício  da  autorização  prevista  no  caput fica
condicionado a que o Estado do Ceará celebre contrato com a União
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das
receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, na forma do § 4º do
art. 167, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito
admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências de
recursos  necessários  para  cobertura  dos  compromissos  honrados,
diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou
das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da
Fazenda  verificará  e  atestará  a  adimplência  do  Estado  do  Ceará
quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10
da  Resolução  nº  48,  de  2007,  bem  como  o  cumprimento  das
condições prévias ao primeiro desembolso.

Art.  4º O  prazo  máximo  para  o  exercício  da  presente
autorização é de quinhentos e  quarenta  dias,  contados a partir  da
vigência desta Resolução.
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Art.  5º Esta  Resolução entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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2ª PARTE - DELIBERATIVA



REQUERIMENTO Nº 33, DE 2013

Conforme arts. 90, inciso II, e 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado

Federal, requeremos a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos

Econômicos (CAE), para discutir os motivos do aumento excessivo das tarifas aéreas, em

determinados  períodos  do  ano.  Sugerimos  que,  para  a  mencionada  audiência,  sejam

convidadas as seguintes autoridades e representantes:

• Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC);

• Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias (SNEA); 

• Presidente do Sindicato Nacional dos Aeronautas (SNA); 

• Presidente  da  Associação  Nacional  em  Defesa  dos  Direitos  dos  Passageiros  do

Transporte Aéreo (ANDEP).

• Presidente da TAM ;

• Presidente da GOL;

• Presidente da Azul.

Sala da Comissão,  28 de Maio de 2013

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN
PCdoB/AM

Senador CYRO MIRANDA
PSDB/GO
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2ª PARTE - DELIBERATIVA



COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

REQUERIMENTO Nº 34 , DE 2013

Conforme arts. 90, inciso II, e 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado

Federal, requeremos a realização de audiência pública da Comissão de Assuntos Econômicos

(CAE), em conjunto com a Comissão de Serviços de Infraestrutura, para discutir os avanços

do  novo  marco  do  Pré-Sal,  aprovado  pelo  Senado.  Sugerimos  que,  para  a  mencionada

audiência, sejam convidadas as seguintes autoridades e representantes:

• Representante do Ministério de Minas e Energia;

• Diretora-Presidenta da PETROBRAS; 

• Diretora-Presidenta da Agência Nacional de Petróleo - ANP; 

• Senhor  Aloísio Araújo,  Professor  da Escola  de Pós-Graduação em Economia da

Fundação Getúlio Vargas.

Sala da Comissão, 04 de junho de 2013.

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN
PCdoB/AM

387



5

2ª PARTE - DELIBERATIVA



389



390



391



6

2ª PARTE - DELIBERATIVA



393


